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ESTRADAS, PRISÕES, AEROPORTOS, MATAS  
nacionais, rede eléctrica, património histórico, áreas 
protegidas, hospitais. A lista não tem fim. A progressiva 
canibalização da esfera pública é assegurada através de 
engenharias políticas, envolvendo opacas privatizações e 
parcerias público-privadas, complexas subcontratações 
ou dispendiosos subsídios e incentivos fiscais. Entrega-
se, desta forma, o controlo de equipamentos e de infra-
estruturas públicas à voragem de interesses capitalistas 
cada vez mais predadores. 

A especialização dos grupos económicos nos sectores 
dos bens não-transaccionáveis, menos exposto à con-
corrência internacional, deve-se, em parte, a políticas 
públicas erradas que abrem aos privados áreas onde os 
lucros estão politicamente garantidos porque, dada a im-
portância dos bens e equipamentos em causa para a vida 
da comunidade, o Estado acaba sempre por ter de assu-
mir os riscos do “negócio”. O esvaziamento do Estado, 
associado ao atrofiamento da provisão e do controlo pú-
blico, avança a par da inserção cada vez mais dependente 
da economia portuguesa. Esta traduz-se numa balança 
comercial muito desequilibrada e num endividamen-
to externo crescente e deve-se, em parte, ao défice de 
investimento no sector dos bens transaccionáveis para 
exportação, em especial nos sectores tecnologicamente 
mais avançados, onde as virtudes empreendedoras po-
dem ser testadas. No entanto, quem quererá investir em 
bens e serviços para exportação quando pode controlar 
a Brisa, a Lusoponte ou a REN, empresas onde, dada a 

natureza da actividade, os lucros, ou melhor, as rendas, 
estão praticamente garantidas? 

Como sublinhou recentemente Nuno Teles, a finan-
ceirização da economia portuguesa, associada ao poder 
do sector financeiro, cujo crescimento desmesurado foi 
activamente promovido pelas políticas públicas neolibe-
rais, deixou um rasto de sobrendividamento das famílias, 
de especulação fundiária e financeira e contribuiu para 
aprofundar ainda mais a funesta aposta económica pri-
vada em sectores de bens não-transaccionáveis como a 
construção de habitação a preços empolados1. 

Estes processos avançaram a par de um esforço 
político para aumentar a discricionariedade do poder 
empresarial privado e para assegurar que este conse-
gue transferir mais custos para os trabalhadores. Disso 
são exemplos a complacência face ao brutal aumento da 
precariedade – desde 2005 que o número de trabalhado-
res precários, que auferem em média 73% do salário dos 
trabalhadores com contratos sem termo, cresceu mais 
de duas centenas de milhar – e as gravosas alterações 
ao código de trabalho – que vão da redução dos custos 
salariais por via de adaptabilidade de horários à dupli-
cação do chamado período experimental, passando pelo 
esfarelamento da contratação colectiva. Estas opções 
traduzem uma recusa política em fixar regras exigentes 
que assegurem um maior equilíbrio nas relações labo-
rais e que aumentem os incentivos para a modernização 
da estrutura produtiva, a partir do momento em que os 
sectores mais retrógrados do patronato sabem que não 

podem mais prosperar através da transferência siste-
mática de custos para os trabalhadores sob a forma dos 
baixos salários, das relações laborais autoritárias ou da 
precariedade.  

O atrofiamento do espaço público, a financeirização 
da economia, agora em crise, e um modelo de relações 
laborais que atribui mais liberdade aos patrões, o que 
tem como contrapartida necessária a maior vulnerabi-
lidade dos trabalhadores, traduzem a consolidação do 
que o economista norte-americano James Galbraith de-
signou por “Estado predador”, ou seja, uma “coligação 
de interesses económicos reaccionários” que prosperam 
através de políticas públicas neoliberais de esvaziamento 
do Estado democrático que protegia o interesse público 
e os trabalhadores2. Esta ideia, pensada para a economia 
norte-americana, aplica-se que nem uma luva às políticas 
públicas dominantes da “esquerda moderna” no nosso 
país. As consequências desastrosas deste processo só 
tornam mais urgente a definição de uma alternativa polí-
tica de esquerda que terá de contribuir para a construção 
do que Manuel Alegre designou por “Estado estratega”. 
Este tipo de configuração envolve uma acção pública 
determinada numa multiplicidade de áreas, dos serviços 
públicos ao combate às desigualdades. No resto deste 
breve texto, discuto algumas políticas que podem ajudar 
a reverter o carácter rentista do capitalismo português.

Um Estado estratega deve ter como uma das suas 
prioridades apoiar e orientar o investimento privado no 
sector dos bens transaccionáveis para exportação. Isto 
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pressupõe, em primeiro lugar, traçar linhas claras entre 
o que público e o que é privado, ou seja, um Estado es-
tratega tem de controlar e de gerir directamente todos 
os chamados “monopólios naturais”, do abastecimento 
de água à rede eléctrica ou à rede de estradas. 

Em segundo lugar, um Estado estratega tem de re-
forçar o controlo do sector financeiro. A actual crise as-
sinala os limites das privatizações do sector bancário que 
dominaram a paisagem europeia desde os anos oitenta. 
Agora que é inegável o tratamento diferenciado deste 
sector face à restante economia – os bancos não podem 
ir à falência – teremos de regressar, em novos moldes, a 
uma maior presença pública neste sector. Só assim será 
possível dirigir o crédito disponível prioritariamente 
para os sectores exportadores e/ou criadores de empre-
go de qualidade que o país tem interesse em promover.

Em terceiro lugar, um Estado estratega tem de definir 
uma política fiscal calibrada para combater a especulação 
fundiária e bloquear alguns dos mecanismos que contri-
buem para a corrupção e que acentuam a funesta aposta 
económica privada na especulação fundiária. Como se 
defende numa proposta recente da esquerda socialista, 
uma política inteligente nesta área passa, entre outras 
medidas, pela “cativação pública das mais-valias decor-
rentes da valorização de terrenos em consequência da 
alteração da sua definição por via de actos administrati-
vos da exclusiva competência da Administração Pública 
ou da execução de obras públicas que resultem total ou 
parcialmente do investimento público”.

Finalmente, e nas actuais circunstâncias nacionais, 
é necessário reconquistar alguma margem de manobra 
para evitar que a actual crise conduza a um brutal e irre-
versível processo de destruição industrial, aprofundando 

tendências económicas que vêm de uma inserção inter-
nacional mal gerida que se entregou cegamente às forças 
do mercado global sem procurar uma inserção favorável 
ao progresso tecnológico e produtivo do país. Como de-
fendeu recentemente João Ferreira do Amaral, isto passa 
por encontrar, à escala da UE, “um sistema para possibi-
litar que os Estados com défices persistentes na balança 
de pagamentos possam aplicar medidas excepcionais, 
derrogando, se necessário e temporariamente, as leis 
da concorrência e das ajudas de Estado para poderem 
combater esse défice” 3. Desta forma poder-se-á ganhar 
mais espaço para forjar uma política industrial coerente, 
servida por incentivos selectivos e por investimentos 
públicos bem planeados, que favoreça a área dos bens 
transaccionáveis intensivos em conhecimento e em tec-
nologia e não a captura de sectores da provisão pública. 
Deve ser ainda realçado que o Estado democrático é uma 
arena de conflito e de cooperação permanentes. A actual 
trajectória só pode ser politicamente revertida com uma 
robusta aliança entre as classes médias e os trabalhado-
res. No fundo, ainda podemos escolher. Entre o Estado 
estratega e o Estado predador, como sempre acontece, é 
tudo uma questão de políticas. 
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